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1. INTRODUÇÃO 

 

O debate público sobre o aumento dos preços dos combustíveis em Moçambique 

concentra-se, quase invariavelmente, no seu impacto sobre o transporte urbano de 

passageiros e sobre o custo de vida das famílias citadinas. Este enfoque, embora legítimo, 

deixa na sombra um impacto mais profundo, mais difuso e mais difícil de reverter: o do 

combustível como factor de produção agrícola.  

 

A economia moçambicana é, na sua base, uma economia agrária2. A campanha agrária 

2025-2026, lançada pelo Presidente Daniel Chapo em Novembro de 2025 em 

Mafambisse, Província de Sofala, sob o lema "Trabalhar a terra é criar riqueza para 

Moçambique", traçou metas ambiciosas: 3,4 milhões de toneladas de cereais, 929 mil 

toneladas de leguminosas, mais de 10 milhões de toneladas de raízes e tubérculos, e 180 

mil toneladas de castanha de caju (MAAP, 2025)3. O Presidente apelou à "transformação 

da agricultura de subsistência numa agricultura moderna, produtiva e capaz de alimentar 

Moçambique", descrevendo o sector como a "coluna vertebral da economia". A 

campanha 2024-2025 havia efectivamente registado uma expansão da área agricultada 

de 15,7%, com 7,2 milhões de hectares semeados, dos quais 1,3 milhão de hectares 

tenham sido afectados por intempéries e 439 mil famílias pela seca (Diário Económico, 

2026)4. 

 

Estes números positivos, porém, coexistem com uma contradição estrutural persistente: 

a agricultura moçambicana é energeticamente dependente e esse facto pouco aparece 

no centro do debate de política pública. O Dr. Amílcar Pereira, Director Nacional de 

Planificação e Políticas do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, foi 

excepcionalmente directo numa conferência organizada pelo Centro para a Democracia 

e Direitos Humanos (CDD) em 2023: "Quando questionado sobre como é que essa crise 

 
1 Yasser Arafat Dadá, Economista e Mestre em Desenvolvimento e Cooperação Internacional pela 

Universidade de Lisboa. Doutor em Estudos de Desenvolvimento. Director e Pesquisador do OMR. 
2 Em Moçambique, onde mais de 70% da população activa trabalha na agricultura e onde os pequenos 

produtores são responsáveis por 95% da produção alimentar. 
3 Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas. (2025, 15 de Novembro). Governo lança campanha agrária 

2025-2026 com metas de crescimento e transformação do sector. https://www.agricultura.gov.mz/governo-

lanca-campanha-agraria-2025-2026-com-metas-de-crescimento-e-transformacao-do-sector/  
4 Diário Económico. (2026, 30 de Março). Produção agrícola em Moçambique cresceu mais de 15% em 2025. 

https://www.diarioeconomico.co.mz/2026/03/30/negocios/agronegocios/__trashed-144/  
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está a afectar Moçambique, várias vezes respondi que o principal elemento que traz 

preocupação não é a disponibilidade de fertilizantes, não é a disponibilidade de 

sementes, mas sim o impacto do preço de combustível. O preço de combustíveis afecta 

toda a dinâmica de cadeia de valor" (CDD, 2023)5. Esta afirmação, feita por um alto 

responsável do sector, sintetiza o problema. 

 

A dependência energética da agricultura moçambicana manifesta-se em múltiplas 

dimensões: no transporte de insumos desde os centros de distribuição até às zonas 

rurais; na mecanização do solo, mesmo que ainda muito limitada, que depende de 

tractores e motocultivadores a gasóleo; na irrigação, que nas explorações que a utilizam 

depende frequentemente de bombas a combustível; no transporte da produção desde 

o campo até aos mercados locais, provinciais e nacionais; e no funcionamento de 

moinhos, descascadeiras e outros equipamentos de pós-colheita que, nas zonas rurais, 

sem acesso à rede eléctrica, funcionam a gasóleo ou a petróleo de iluminação. O petróleo 

de iluminação, aliás, registou o maior aumento percentual de todos os combustíveis em 

Maio de 2026 (passou de 66,86 para 97,56 meticais por litro, uma subida de 45,9%), 

pressionando directamente as comunidades rurais que dele dependem para iluminação 

e para o funcionamento de pequenas máquinas (ARENE, 2026). 

 

Para compreender a dimensão do problema, é indispensável partir da estrutura do sector 

agrário moçambicano. Segundo dados do Plano Estratégico de Desenvolvimento do 

Sector Agrário, os pequenos agricultores são responsáveis por 95% da produção agrícola 

alimentar. A dimensão média das explorações é de 1 a 2 hectares. As culturas alimentares 

básicas (milho, mandioca, arroz e feijão) destinam-se principalmente ao consumo 

doméstico; apenas uma parte do excedente é comercializada (PEDSA II, 2022-2026)6. 

Segundo o Inquérito Agrícola (IAI) de 2023, o milho continua a ser a cultura mais 

praticada, ocupando 39% da área total cultivada.  

 

Estes pequenos produtores caracterizam-se da seguinte forma: não têm contabilidade 

organizada, não têm acesso a crédito bancário formal, não têm reservas financeiras para 

absorver aumentos abruptos dos custos de produção, e não têm poder negocial para 

repercutir os aumentos de custo nos preços de venda, porque os preços nos mercados 

informais são formados pelo equilíbrio de forças entre produtores atomizados e 

comerciantes com maior informação e mobilidade. Quando o gasóleo sobe, o impacto 

sobre estes produtores chega directamente, pelas múltiplas vias que se analisam de 

seguida. O presente Destaque Rural analisa como o aumento de 45,5% no preço do 

gasóleo de (79,88 para 116,25 meticais por litro, em vigor desde 7 de Maio de 2026) 

atravessa cada elo da cadeia de valor agrícola: desde a aquisição de insumos e a 

 
5 Centro para a Democracia e Direitos Humanos. (2023, 3 de Fevereiro). Impacto da subida do preço dos 

combustíveis para pequenos agricultores. https://cddmoz.org/impacto-da-subida-do-preco-dos-

combustiveis-para-pequenos-agricultores/  
6 República de Moçambique. (2022). Plano Estratégico de Desenvolvimento do Sector Agrário (PEDSA II, 

2022-2030). Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas. 

https://www.agricultura.gov.mz/documents/PEDSA_VERSAO_LONGA.pdf  

https://cddmoz.org/impacto-da-subida-do-preco-dos-combustiveis-para-pequenos-agricultores/
https://cddmoz.org/impacto-da-subida-do-preco-dos-combustiveis-para-pequenos-agricultores/
https://www.agricultura.gov.mz/documents/PEDSA_VERSAO_LONGA.pdf
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preparação do solo até ao escoamento da produção, passando pela irrigação, pela pós-

colheita e pela comercialização (ARENE, 2026). 

 

2. O COMBUSTÍVEL EM CADA ELO DA CADEIA 

 

2.1. Primeira fase: o encarecimento dos insumos 

 

O primeiro elo da cadeia de valor agrícola em que o combustível exerce o seu impacto 

é, em muitos sentidos, o mais determinante: a aquisição de insumos. Fertilizantes, 

sementes certificadas, pesticidas, rações para gado. Todos estes bens chegam ao 

produtor rural após um percurso de importação, distribuição nacional e distribuição local 

que, em cada etapa, envolve transporte dependente do combustível. Quando o gasóleo 

sobe, os distribuidores de insumos corrigem imediatamente os preços de frete, e essa 

correcção é repassada, inteira ou parcialmente, para os preços praticados nos pontos de 

venda rurais. 

 

A situação é agravada por uma tendência global convergente. Um relatório publicado 

em Março de 2026 alerta que os principais fertilizantes (ureia, MAP e NPK) deverão 

registar um aumento médio de 12% em 2026, impulsionado pela elevação do preço do 

gás natural e por gargalos logísticos nas rotas de abastecimento (Agropec Futuro, 2026)7. 

A ligação entre o custo do combustível e o custo dos fertilizantes é directa: os fertilizantes 

nitrogenados, como a ureia, são produzidos a partir do gás natural; os demais são 

importados e distribuídos em rotas que dependem de combustível em cada nó. Num 

contexto em que o conflito no Médio Oriente perturba, tanto o abastecimento de 

combustíveis, como a produção de fertilizantes, o acesso aos fertilizantes fica mais caro 

para produzir e mais caro para transportar . 

 

O sistema de combustível bonificado não funciona para os pequenos produtores, a 

esmagadora maioria. O representante da Confederação das Associações Económicas de 

Moçambique (CTA) reconheceu em 2023 que "até agora o que se conseguiu foi apenas 

um preço bonificado para os agricultores que têm uma contabilidade organizada", 

identificando como desafio central "garantir a unificação do preço do combustível de 

modo que o desconto esteja sujeito a menos requisitos" (CDD, 2023). Este diagnóstico, 

feito três anos antes do aumento de Maio de 2026, permanece actual: o mecanismo de 

bonificação existe, mas exclui os produtores de pequena escala. A falta de um sistema 

de formalização e certificação dos pequenos agricultores é identificada como a principal 

barreira ao acesso às medidas de apoio (CDD, 2023). 

  

 
7 Agropec Futuro. (2026, 12 de Março). Preço dos fertilizantes deve subir 12% em 2026, alerta consultoria 

agrícola. https://agropecfuturo.com.br/preco-dos-fertilizantes-deve-subir-12/  

https://agropecfuturo.com.br/preco-dos-fertilizantes-deve-subir-12/


4 

2.2. Segunda fase: a preparação do solo e a irrigação 

 

A segunda fase abrange a preparação do solo e a irrigação. A mecanização agrícola em 

Moçambique está ainda num nível muito baixo (apenas 11,3% das explorações utilizavam 

tracção animal e a grande maioria dependia de utensílios manuais (IFDC, 2014)8), mas os 

tractores e motocultivadores que existem e que são frequentemente partilhados entre 

comunidades de produtores funcionam a gasóleo. Um aumento no preço do gasóleo 

implica um aumento no custo dos serviços de mecanização, o que pode desincentivar o 

seu uso e reforçar a dependência de métodos manuais de baixa produtividade. 

 

Moçambique possui vastos recursos hídricos superficiais e subterrâneos mas menos de 

5% das terras agrícolas estão efectivamente irrigadas (AIM, 2025)9. Nas explorações que 

utilizam irrigação, uma parte significativa depende de bombas accionadas a gasóleo ou 

a petróleo de iluminação, e não tem acesso a electricidade; a taxa de electrificação rural 

era de apenas 31% em 2018 (Nações Unidas em Moçambique, 2018) 10. Um pequeno 

produtor de hortícolas em Tete ou na Zambézia que bombeia água para irrigar a sua 

machamba com uma bomba a gasóleo viu os seus custos operacionais de irrigação 

aumentar 45,5% de um dia para o outro. 

 

Experiências documentadas em Tete, Zambézia e Sofala pela UNIDO e pela ADPP 

(Associação de Ajuda ao Desenvolvimento de Povos a Povos) demonstraram que a 

adopção de sistemas fotovoltaicos melhora a produtividade dos pequenos agricultores 

e reduz os custos operacionais (Nações Unidas em Moçambique, 2018). Porém, o acesso 

a estas tecnologias permanece muito limitado por razões de custo, de disponibilidade 

de assistência técnica e de financiamento. A linha de crédito BCI-SUPER para irrigação 

com energia solar, financiada pela UNIDO com uma garantia de um milhão de dólares, 

exige 25% de entrada, um plano de negócios viável e conta bancária do BCI (Energypedia, 

2025)11. Estes requisitos excluem estruturalmente a grande maioria dos pequenos 

produtores. 

  

 
8 IFDC — International Fertilizer Development Center. (2014). Actualização de uso de insumos agrícolas em 

Moçambique. Workshop sobre impacto a longo prazo do subsídio temporário de insumos agrícolas em 

Moçambique, 15 de Setembro de 2014. https://mrr.ucdavis.edu/sites/g/files/dgvnsk466/files/2017-

03/Apresnt-Actual-uso-de-insmos-IFDC-2014.pdf  
9 AIM — Agência de Informação de Moçambique. (2025, 29 de Maio). Nampula: solução de irrigação para 

pequenos produtores em discussão. https://aimnews.org/2025/05/29/nampula-solucao-de-irrigacao-para-

pequenos-produtores-em-discussao/  
10 Nações Unidas em Moçambique. (2018). UNIDO e Governo de Moçambique promovem acesso a sistemas 

de energias renováveis. https://mozambique.un.org/pt/256564-unido-e-governo-de-mo%C3%A7ambique-

promovem-acesso-sistemas-de-energias-renov%C3%A1veis  
11 Energypedia. (2025). Irrigação com energia solar em Moçambique: Barreiras. 

https://energypedia.info/wiki/Irriga%C3%A7%C3%A3o_com_Energia_Solar_em_Mo%C3%A7ambique_:_Barr

eiras  

https://mrr.ucdavis.edu/sites/g/files/dgvnsk466/files/2017-03/Apresnt-Actual-uso-de-insmos-IFDC-2014.pdf
https://mrr.ucdavis.edu/sites/g/files/dgvnsk466/files/2017-03/Apresnt-Actual-uso-de-insmos-IFDC-2014.pdf
https://aimnews.org/2025/05/29/nampula-solucao-de-irrigacao-para-pequenos-produtores-em-discussao/
https://aimnews.org/2025/05/29/nampula-solucao-de-irrigacao-para-pequenos-produtores-em-discussao/
https://mozambique.un.org/pt/256564-unido-e-governo-de-mo%C3%A7ambique-promovem-acesso-sistemas-de-energias-renov%C3%A1veis
https://mozambique.un.org/pt/256564-unido-e-governo-de-mo%C3%A7ambique-promovem-acesso-sistemas-de-energias-renov%C3%A1veis
https://energypedia.info/wiki/Irriga%C3%A7%C3%A3o_com_Energia_Solar_em_Mo%C3%A7ambique_:_Barreiras
https://energypedia.info/wiki/Irriga%C3%A7%C3%A3o_com_Energia_Solar_em_Mo%C3%A7ambique_:_Barreiras
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2.3. Terceira fase: o escoamento da produção  

 

O escoamento da produção é dominado por comerciantes privados que fazem a 

intermediação entre os produtores rurais e os mercados urbanos, utilizando viaturas 

ligeiras, minibuses e camiões que dependem quase exclusivamente de gasóleo. O 

Ministro dos Transportes e Logística, João Matlombe, reconheceu em Novembro de 2025 

que as estradas rurais "são vitais para conectar zonas agrícolas produtivas aos principais 

mercados urbanos" e defendeu programas de reabilitação de estradas orientados para 

o desenvolvimento rural (Agroportal, 2025)12. Esta declaração reconhece a centralidade 

do transporte para o escoamento agrícola, mas não aborda o custo do combustível como 

constrangimento. 

 

O efeito do aumento do gasóleo sobre o escoamento é imediato. Primeiro, os 

transportadores nas rotas rurais aumentam o preço do frete ou abandonam as rotas 

menos lucrativas. Este abandono de rotas isola economicamente as comunidades rurais 

que dependem do transporte para a sua inserção nos mercados. Segundo, quando o 

frete sobe, o comerciante que vai ao campo para comprar a produção do agricultor baixa 

o preço que está disposto a pagar, de modo a preservar a sua margem. O custo do 

combustível é transferido para baixo na cadeia (do transportador para o comerciante e 

deste para o agricultor, que recebe um preço mais baixo pela sua produção). Terceiro, 

em situações de choque agudo (como o de Maio de 2026), pode verificar-se uma 

paralisia temporária do sistema de escoamento, com produtos a apodrecer no campo 

porque nenhum transportador considera rentável a viagem. 

 

2.4. Quarta fase: a pós-colheita e o processamento 

 

A fase de pós-colheita é aquela em que a dependência do combustível é menos visível 

mas é igualmente significativa. Em Moçambique, as perdas pós-colheita são estimadas 

entre 20% e 40% da produção, dependendo da cultura e da região (FAO, 2019)13. Estas 

perdas resultam em grande medida da ausência de infra-estruturas adequadas de 

armazenamento e processamento, e uma parte dessas infra-estruturas depende de 

energia para funcionar. 

 

Os moinhos e descascadeiras que processam milho, arroz e mandioca nas zonas rurais 

sem acesso à rede eléctrica funcionam a gasóleo ou a petróleo de iluminação. O petróleo 

de iluminação, que sofreu o maior aumento percentual de todos os combustíveis em 

Maio de 2026 (45,9%, de 66,86 para 97,56 meticais), é o combustível de recurso em 

muitas destas pequenas unidades de processamento. Um aumento desta magnitude 

pode inviabilizar economicamente os serviços de moagem e descasque nas zonas rurais 

mais afastadas, obrigando os produtores a vender o produto em bruto (perdendo o valor 

 
12 Agroportal. (2025, 12 de Novembro). Ministro moçambicano aponta valor de estradas rurais para ligar 

campo e mercados. https://www.agroportal.pt/ministro-mocambicano-aponta-valor-de-estradas-rurais-

para-ligar-campo-e-mercados/  
13 Food and Agriculture Organization. (2019). The State of Food and Agriculture 2019: Moving Forward on 

Food Loss and Waste Reduction. FAO. https://www.fao.org/publications/sofa/2019/en/  

https://www.agroportal.pt/ministro-mocambicano-aponta-valor-de-estradas-rurais-para-ligar-campo-e-mercados/
https://www.agroportal.pt/ministro-mocambicano-aponta-valor-de-estradas-rurais-para-ligar-campo-e-mercados/
https://www.fao.org/publications/sofa/2019/en/
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acrescentado) ou a percorrer distâncias maiores para aceder a processamento (o que, de 

novo, aumenta os custos e reduz as margens). 

 

O mesmo raciocínio aplica-se à refrigeração (essencial para produtos hortícolas e 

pescado) que depende de geradores a gasóleo nas zonas rurais. O aumento do custo da 

energia eleva o custo da refrigeração, que é repassado pelos comerciantes ao 

consumidor, ou simplesmente leva ao abandono da cadeia de frio, com impactos 

directos sobre a segurança alimentar e sobre a qualidade dos produtos que chegam aos 

mercados urbanos. 

 

2.5. A castanha de caju, o algodão e as culturas de rendimento: um caso particular 

 

As culturas de rendimento (castanha de caju, algodão, tabaco, sésamo) apresentam uma 

vulnerabilidade particular ao aumento dos combustíveis, pela sua maior orientação para 

mercados de exportação e por terem uma cadeia logística mais longa . A castanha de 

caju é a cultura de exportação mais importante: para a campanha 2025-2026, o Governo 

fixou preços de referência de 1.250 dólares por tonelada para castanha classificada como 

46 libras e 1.440 dólares por tonelada para castanha classificada como 53 libras, 

estimando-se um volume de exportações de cerca de 60.000 toneladas (MAAP, 2025)14. 

No entanto, a rentabilidade desta cadeia para o produtor rural depende do custo de 

escoamento da castanha do campo para as unidades de processamento ou para os 

pontos de exportação, e esse custo é, em última instância, uma função do preço do 

gasóleo. 

 

O encontro do Comité de Gestão da Campanha de Comercialização do Caju de 2025, 

realizado sob o lema "Por uma remuneração equilibrada de todos os actores da cadeia 

de valor de amêndoas", reconheceu implicitamente esta tensão distributiva: quando os 

custos de escoamento sobem devido aos preços dos combustíveis, a questão de quem 

absorve esse custo (o agricultor, o comerciante intermediário ou o exportador) é uma 

questão de poder negocial, e o agricultor é sistematicamente o elo mais fraco (MAAP, 

2025). 

 

3. OS EFEITOS DE SEGUNDA ORDEM: PREÇOS ALIMENTARES, SEGURANÇA 

ALIMENTAR E DESIGUALDADES 

 

3.1. A transmissão para os preços alimentares 

 

Os efeitos do combustível sobre a cadeia de valor agrícola não se ficam pelo impacto 

sobre os produtores; propagam-se, em efeitos de segunda e terceira ordem, aos preços 

dos alimentos nos mercados urbanos e rurais, e, daí, à segurança alimentar das famílias 

mais pobres. A cadeia de transmissão é bem conhecida: gasóleo mais caro → frete mais 

 
14 Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas. (2025). Moçambique aprova preços de referência para 

exportação da castanha de caju na campanha 2025/2026. https://www.agricultura.gov.mz/mocambique-

aprova-precos-de-referencia-para-exportacao-da-castanha-de-caju-na-campanha-2025-2026/  

https://www.agricultura.gov.mz/mocambique-aprova-precos-de-referencia-para-exportacao-da-castanha-de-caju-na-campanha-2025-2026/
https://www.agricultura.gov.mz/mocambique-aprova-precos-de-referencia-para-exportacao-da-castanha-de-caju-na-campanha-2025-2026/
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caro → preço de entrada nos centros urbanos mais alto → preço ao consumidor mais 

alto. Para os alimentos de base (milho, arroz, feijão, mandioca), este encarecimento recai 

de forma desproporcionalmente intensa sobre as famílias de menores rendimentos, que 

destinam uma proporção mais elevada do seu orçamento à alimentação. 

 

O paradoxo moçambicano é que o encarecimento dos alimentos afecta, não só os 

consumidores urbanos, mas também os próprios produtores rurais enquanto 

compradores líquidos de alimentos. A maior parte das famílias rurais moçambicanas não 

é auto-suficiente durante todo o ano: vende uma parte da produção na época de colheita 

(quando os preços estão mais baixos) e compra alimentos nos meses de escassez pré-

colheita (quando os preços estão mais altos). Este padrão, designado na literatura de 

desenvolvimento de "armadilha da colheita" (harvest poverty trap), é agravado pelo 

aumento dos custos de transporte: a diferença de preço entre a época de colheita e o 

período de escassez alarga-se quando o frete sobe, aprofundando a vulnerabilidade das 

famílias que mais dependem do mercado para completar a sua dieta15. 

 

A inflação dos produtos alimentares em Moçambique registou uma taxa de 9,52% em 

Novembro de 2025 (mais do dobro da inflação geral) e a tendência deverá agravar-se 

com o aumento dos combustíveis de Maio de 2026. Para as famílias que vivem com 

menos de três dólares por dia16, cada ponto percentual de inflação alimentar representa 

uma redução real do consumo17. 

 

3.2. Impacto nas zonas Norte, Centro e Sul 

 

O impacto do combustível na cadeia de valor agrícola não é homogéneo no território 

nacional. Manifesta-se de formas diferentes consoante a distância aos centros de 

distribuição, a qualidade das infra-estruturas viárias, a densidade dos circuitos de 

comercialização e a composição do sistema produtivo local. Em termos gerais, o impacto 

é tanto maior quanto mais distante, mais remoto e mais isolado o ponto de produção. 

 

O Norte concentra grande parte da produção agrícola nacional, nomeadamente de 

milho, mandioca, feijão, algodão e caju. É também a região com maior incidência de 

pobreza e com infra-estruturas viárias mais precárias. Segundo o Plano Anual de 

Contingência 2025-2026, Nampula e Zambézia estão entre as províncias de maior risco 

em caso de fenómenos climáticos adversos (INGD, 2025)18. Nestas condições, o aumento 

do gasóleo tem um efeito multiplicador: as estradas em mau estado aumentam o 

consumo de combustível por quilómetro; o menor volume de transporte por rota torna 

 
15 Burke, M., Bergquist, L. F., & Miguel, E. (2019). Sell low and buy high: Arbitrage and local price effects in 

Kenyan markets. National Bureau of Economic Research.  
16 81% da população moçambicana, segundo o Banco Mundial (2026) 
17 Dadá, Yasser (2026). Salário mínimo, preços dos combustíveis e as suas implicações sobre a pobreza e as 

desigualdades em Moçambique: Uma análise crítica e multidisciplinar. Destaque Rural 371. Observatório do 

Meio Rural. 
18 Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastres. (2025). Plano anual de contingência 

2025-2026. https://ingd.gov.mz/wp-content/uploads/2025/10/PC-2025-26-CM.pdf  

https://ingd.gov.mz/wp-content/uploads/2025/10/PC-2025-26-CM.pdf
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mais difícil a diluição do custo fixo; e a menor concorrência entre transportadores 

permite cobranças de frete proporcionalmente mais altas. 

 

O Centro combina zonas de relativa boa produtividade agrícola com desafios de 

conectividade nas regiões de fronteira e interior. O Corredor de Beira é a principal via de 

escoamento da produção do Centro para os mercados nacionais e regionais. Um 

aumento dos custos de transporte por esta via encarece toda a produção que depende  

do corredor. No Sul, a proximidade à capital e ao porto de Maputo reduz parcialmente 

o efeito de isolamento. 

 

4. A POLÍTICA PÚBLICA FACE AO DESAFIO: LACUNAS, OPORTUNIDADES E    

RECOMENDAÇÕES 

 

4.1. O combustível bonificado agrícola: de benefício de elite a direito universal 

 

A principal medida de política pública existente para mitigar o impacto do custo do 

combustível na agricultura moçambicana é o sistema de preço bonificado para 

agricultores. Este mecanismo permite que os agricultores com contabilidade organizada 

adquiram combustível a um preço inferior ao preço de mercado. O problema 

fundamental é que este benefício está estruturalmente vedado à grande maioria dos 

produtores, que não dispõe de contabilidade organizada, de certificação formal, ou de 

acesso fácil aos distribuidores autorizados. 

 

Existe necessidade de reforma do sistema de combustível bonificado agrícola, de modo 

a alargar o seu acesso a todos os produtores registados nos sistemas do Ministério da 

Agricultura, incluindo os membros de associações de camponeses, cooperativas e outras 

estruturas associativas formalizadas, independentemente de possuírem contabilidade 

organizada no sentido contabilístico estrito. O critério de elegibilidade deveria basear-se 

no registo agrário (que pode ser feito ao nível distrital) e não em requisitos fiscais ou 

contabilísticos que excluem sistematicamente os mais vulneráveis. O caso de Portugal, 

que aprovou um desconto nos preços dos combustíveis para a agricultura, é referido na 

literatura como uma referência de boas práticas em termos de alcance e simplicidade19. 

 

4.2. Transporte rural e logística agrícola 

 

A segunda recomendação é a formulação de uma política integrada de transporte rural 

e logística agrícola, que trate o escoamento da produção como uma responsabilidade 

pública e não só como um mercado privado. Isto implica, em primeiro lugar, 

investimento sustentado nas estradas rurais, com critérios de priorização que favoreçam 

as rotas que servem as zonas de maior potencial produtivo e maior vulnerabilidade ao 

isolamento. 

 
19 Governo de Portugal. (2022, 3 de Novembro). Agricultores com apoio extraordinário de 10 cêntimos por 

litro para gasóleo colorido e marcado. https://portugal.gov.pt/gc23/comunicacao/noticias/agricultores-

com-apoio-extraordinario-de-10-centimos-por-litro-para-gasoleo-colorido-e-marcado  

https://portugal.gov.pt/gc23/comunicacao/noticias/agricultores-com-apoio-extraordinario-de-10-centimos-por-litro-para-gasoleo-colorido-e-marcado
https://portugal.gov.pt/gc23/comunicacao/noticias/agricultores-com-apoio-extraordinario-de-10-centimos-por-litro-para-gasoleo-colorido-e-marcado
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Em segundo lugar, implica o desenvolvimento de plataformas de agregação da procura 

de transporte agrícola (cooperativas de comercialização que consolidem volumes de 

produção suficientes para justificar a organização de frotas de transporte a custos 

menores por tonelada/quilómetro), seguindo modelos bem documentados na África do 

Leste e Austral20. O Presidente Daniel Chapo apelou em Maio de 2025 à coordenação 

entre os produtores e os agentes de comercialização para "garantir a absorção do 

excedente de produção e melhorar a coordenação entre os actores da cadeia de valor" 

(Agroportal, 2025). Esta orientação é correcta mas requer mecanismos institucionais 

concretos que a operacionalizem. 

 

Em terceiro lugar, implica explorar modalidades de transporte de menor custo e menor 

dependência de gasóleo, incluindo a reactivação de linhas ferroviárias para o transporte 

de cereais a granel nas regiões servidas pelos Caminhos de Ferro de Moçambique (CFM) 

(o Corredor da Zambézia, o Corredor de Nacala, o Corredor de Beira), onde o transporte 

ferroviário pode ser substancialmente mais barato por tonelada/quilómetro do que o 

rodoviário. 

 

4.3. Irrigação 

 

A terceira recomendação é a aceleração da transição dos sistemas de irrigação a gasóleo 

para sistemas de irrigação solar (fotovoltaica), convertendo-a, de um conjunto disperso 

de projectos piloto financiados por doadores, numa política pública de escala nacional 

com financiamento adequado e mecanismos de acesso acessíveis aos pequenos 

produtores. A crise dos combustíveis de 2026 deve funcionar como acelerador desta 

transição: num contexto em que o gasóleo custa 116,25 meticais por litro (e poderá 

custar mais no futuro próximo), a viabilidade económica dos sistemas de irrigação solar 

melhora substancialmente em termos comparativos. 

 

O principal obstáculo identificado é o custo de entrada e o acesso a financiamento. O 

modelo de PAYGO (pay-as-you-go), amplamente utilizado no Quénia para sistemas de 

irrigação solar, ainda não chegou a Moçambique de forma significativa (Energypedia, 

2025). O Governo, em parceria com o Banco Mundial e outras organizações de 

desenvolvimento, devem criar um Fundo Nacional de Transição para energia Renovável 

que financie, em regime de crédito de muito longo prazo e com prestações calibradas 

aos ciclos de produção agrícola, a aquisição de sistemas fotovoltaicos por pequenos 

produtores e associações de produtores. 

 
20 Markewe, N., & Olorunfemi, O. (2024). A systematic review of the trends, effects, and deterrents of 

collective marketing participation among smallholder farmers in Sub-Saharan Africa. Sustainability, 16(21), 

9578. 



 

Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 

 

E-mail:  office@omrmz.org 

Endereço: Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar. 

Maputo – Moçambique 
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4.4. Armazenamento, processamento e redução de perdas pós-colheita 

 

A quarta recomendação é o investimento em infra-estruturas de armazenamento/ 

refrigeração e processamento de pequena escala nas zonas rurais, com especial atenção 

à redução da dependência do petróleo de iluminação e do gasóleo para o 

funcionamento de moinhos, descascadeiras e câmaras de frio. Isto implica, por um lado, 

a expansão da rede eléctrica rural (com prioridade para as zonas de maior produção 

agrícola) e, por outro, o incentivo à adopção de moinhos e equipamentos de 

processamento movidos a energia solar ou a outras fontes renováveis locais. 

 

4.5. Monitoria, dados e responsabilização 

 

A quinta recomendação é de natureza metodológica e institucional: a criação de um 

sistema de monitoria regular do impacto dos preços dos combustíveis sobre os custos 

de produção agrícola, por cadeia de valor e por região. Actualmente, não existe em 

Moçambique um instrumento de medição sistemática e periódica do peso do 

combustível nos custos de produção dos pequenos agricultores. As estimativas 

disponíveis são dispersas, com metodologias diversas e periodicidade irregular. Sem esta 

base de dados, as decisões de política sobre bonificações, subsídios e investimento em 

energias alternativas são tomadas sem evidência rigorosa sobre onde e quanto o 

combustível pesa na estrutura de custos da agricultura. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As recomendações avançadas neste Destaque Rural (reforma do regime de combustível 

bonificado, política integrada de transporte rural, aceleração da transição para irrigação 

a energia solar, investimento em armazenamento e processamento descentralizado, e 

criação de um sistema robusto de monitoria) não constituem uma agenda utópica. São, 

na sua grande maioria, medidas com precedentes documentados no continente africano 

e além, com tecnologias disponíveis, com financiamento potencialmente mobilizável, e 

com evidência empírica suficiente para fundamentar a tomada de decisão. Enquanto essa 

decisão não for tomada, os pequenos agricultores continuarão a pagar, sem o saberem 

exactamente, a factura energética de uma economia que depende deles para se 

alimentar e que os protege demasiado pouco no seu sustento. 

mailto:office@omrmz.org

